
BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADO E INDIVIDUAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Em milhares de reais)
Nota Controladora Conslidadoo

ATIVO 2012 2011 2012 2011
Circulante (Reclassificado)
Caixa e equivalente de caixa 4 8 30 4.172 13.603
Contas a receber de clientes 6 - - 294.531 17.483
Estoques 7 - - 15.742 1.395
Tributos a recuperar 8 930 740 18.589 21.920
Dividendos a receber 14.613 771 34.383 4.620
Adiantamentos a fornecedores 122 237 4.273 911
Total do ativo circulante 15.673 1.778 371.690 59.932
Não circulante - - - -
Aplicações financeiras 5 2.259 2.132 2.259 2.132
Tributos a recuperar - - 2.565 -
Outras contas a receber - - 8.906 7.675
Depósitos judiciais - - - 1.518
Créditos a receber - Partes relacionadas 9 1.080 3.421 5.922 12.224
Investimentos 10 177.841 128.961 82.224 81.417
Imobilizado 11 403 333 200.464 213.959
Intangível 12 - - 7.686 7.686
Diferido 13 - - 15.909 18.240
Total do ativo não circulante 181.583 134.847 325.935 344.851
TOTAL DO ATIVO 197.256 136.625 697.625 404.783

Nota Controladora Conslidadoo
PASSIVO 2012 2011 2012 2011
Circulante (Reclassificado)
Fornecedores 14 22 18 249.178 15.283
Empréstimos 15 - - 19.959 28.894
Debêntures 16 - - 14.889 18.492
Impostos e contribuições a recolher 17 198 144 22.788 14.149
Dividendos a pagar 9.703 961 32.829 961
Contas a pagar - - - 1.973
Adiantamentos 167 305 8.600 2.849
Total do passivo circulante 10.090 1.428 348.243 82.601
Não circulante - - - -
Empréstimos 15 - - - 640
Debêntures 16 - - 150.923 160.789
Impostos e contribuições a recolher 17 - - 3.947 5.082
Provisão para riscos cíveis 18 - - 7.544 12.861
Partes relacionadas 9 9.905 3.646 3.783
Total do passivo não circulante 9.905 3.646 162.414 183.155
Patrimônio líquido 19
Capital social 90.000 90.000 90.000 90.000
Adiantamento para futuro aumento de capital 6.457 6.457 6.457 6.457
Reserva de capital 23.670 23.670 23.670 23.670
Reserva de lucro 57.134 11.424 57.134 11.424
Participação dos controladores 177.261 131.551 177.261 131.551
Participação dos não controladores - - 9.707 7.476
Total do Patrimônio líquido 177.261 131.551 186.968 139.027
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 197.256 136.625 697.625 404.783

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011
(Em milhares de reais, exceto o lucro por ações)

Demonstração do resultado do exercício Nota Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

(Reclassificado)
Receita líquida das vendas 20 - - 428.013 60.838
Custo dos serviços prestados 21 - - (335.624) (22.007)
Lucro bruto - - 92.389 38.831
Resultado equivalência patrimonial 10 61.321 29.471 14.021 9.584
Despesas administrativas 22 (831) (1.294) (15.590) (1.294)
Outras receitas operacionais 2 3.160 5.472 3.160
Resultado antes da receita (despesa) financeira líquida 60.492 31.337 96.292 50.281
Receita financeira 23 262 652 4.220 5.310
Despesa financeira 23 (806) (2.954) (24.213) (22.488)
Resultado antes dos impostos 59.948 29.035 76.299 33.104
Imposto de renda e contribuição social - - (12.867) (1.240)
Participação dos minoritários - - (3.485) (2.829)
Lucro líquido do exercício 59.948 29.035 59.948 29.035
Lucro líquido do exercício por ação 666 323 - -

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E DE 2011
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais (Reclassificado) (Reclassificado)
Lucro líquido do exercício 59.948 29.035 59.948 29.035
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao fluxo de caixa das atividades
operacionais:
Provisão para contigências - - (5.317) 12.861
Depreciação e amortização 139 139 17.320 16.069
Juros provisionados - - 21.106 24.986
Impostos diferidos - - 1.808 4.928
Baixa do ativo imobilizado - - 208 -
Equivalência patrimonial (61.321) (29.471) (14.021) (9.584)

(1.234) (297) 81.052 78.295
Variação de Ativos e Passivos operacionais
Contas a receber de clientes - - (277.048) (5.223)
Estoques - - (14.347) (628)
Tributos a recuperar (190) (132) 1.523 1.600
Dividendos a receber (13.842) - (38.633) (4.620)
Adiantamentos a fornecedores 115 (173) (3.362) 6.787
Fornecedores 4 15 233.895 973
Impostos e contribuições a recolher 54 14 7.504 6.866
Dividendos Propostos 14.238 3.808 31.868 3.808
Dividendos pagos (5.496) (463) (14.238) (3.014)
Outras contas a pagar (138) (1.076) 3.778 (21.142)
Caixa Líquidos das atividades operacionais (6.489) 1.696 11.991 63.702
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Títulos e valores mobiliários (127) 809 85 809
Tributos a recuperar - - (2.565) (6.126)
Depósitos judiciais - - 75 24
Aquisição de imobilizado (209) (347) (4.033) (3.810)
Investimentos (1.797) - - -
Outras contas a receber - - - (620)
Caixa Líquidos das atividades de investimento (2.133) 462 (6.438) (9.723)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Capatação de empréstimos - instituições financeiras - - 23.558 4.020
Debêntures emitidas - - - 15.000
Partes relacionadas 8.600 (2.131) 5.111 (2.471)
Amortização de empréstimos - instituições financeiras - - (34.310) (12.005)
Amortização de debêntures - - (13.154) (8.769)
Amortização de juros (debêntures e empréstimos) - - (21.311) (31.424)
Participação dos não controladores - - 2.231 (5.869)
Dividendos recebidos - - 22.891 -
Caixa líquido das Atividades de Financiamento 8.600 (2.131) (14.984) (41.518)
Aumento / Redução de caixa e Equivalentes de caixa (22) 27 (9.431) 12.461
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício 30 3 13.603 1.142
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 8 30 4.172 13.603

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Em milhares de reais)
Capital Reserva de capital Reserva de lucros Lucros
social AFAC Ágio legal lucros acumulados Totais

Saldos em 31 de dezembro de 2010 47.355 27.214 21.888 - - (13.803) 82.654
Lucro líquido do exercícico - - - - - 29.035 29.035
Reserva de reestruturação societária - - 23.670 - - - 23.670
Constituição de reserva legal - - - 761 - (761) -
Dividendos obrigatórios - - - - - (3.808) (3.808)
Aumento de capital com incorporação de reservas 42.645 (20.757) (21.888) - - - -
Reserva de retenção de lucros - - - - 10.663 (10.663) -
Saldos em 31 de dezembro de 2011 90.000 6.457 23.670 761 10.663 - 131.551
Lucro do exercício - - - - - 59.948 59.948
Constituição de reserva legal - - - 2.997 - (2.997) -
Distribuição de dividendos - - - - - (14.238) (14.238)
Reserva de retenção de lucros - - - - 42.713 (42.713) -
Saldos em 31 de dezembro de 2012 90.000 6.457 23.670 3.758 53.376 - 177.261

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Em Milhares de Reais)
NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL. Sociedade Holding familiar com investimentos atuantes no setor
de geração de energia térmica, através da empresa Holding Operacional do setor de energia Eletricidade
do Brasil S.A. - EBRASIL, conforme o objetivo social: (a) a participação em outras sociedades como quo-
tista ou acionista; (b) a gestão de empreendimentos indústrias, comerciais e de prestação de serviços, es-
pecialmente relacionados com a produção de energia elétrica por quaisquer fontes; (c) a administração e
locação de bens móveis e imóveis próprios e (d) a assessoria administrativa na logística de empreendi-
mentos de quaisquer ramos. A Sociedade possuía em 31 de dezembro de 2012 participação direta no ca-
pital social das seguintes empresas controladas: • 100% na Eletricidade do Brasil S.A. - EBRASIL; • 70%
na Thomas e Cantareli Negócios e Tecnologia Ltda; • 100% Suape Mineração Ltda; • 95% na Vigus Enge-
nharia Ltda; • 32% na Antares Serviços e Participações Ltda. Em 31 de agosto de 2011, os acionistas da
Sociedade aprovaram em Assembleia Geral Extraordinária uma reorganização societária para centralizar
os investimentos do setor de energia elétrica da DC Energia para o controle da EBRASIL, Holding operaci-
onal criada com objetivo de melhor gerir esses investimentos. O laudo de avaliação do valor nominal das
ações e quotas de capital das empresas controladas e coligadas transferidas da DC Energias para o con-
trole da EBRASIL, emitido por empresa especializada e devidamente aprovado nesta AGE, apresenta a
subscrição de ações pelos valores contábeis na EBRASIL dos investimentos nas empresas controladas e
coligadas, conforme demonstrado abaixo:

Empresa
Percentual de

Participação no
Capital Social

Número de ações ou
quotas possuídas

Valor do investimentos
correspondentes a ações

ou quotas possuídas
TERMOCABO 24% 51.120 51
EPASA 41,425 20.025 20
EPESA 95% 29.744 29.744
EBE 99,99% 99.990 100
Valor da subscrição de ações efetuada pela DC Energia e Participações S.A. foi de 39.590 . Uma vez
subscritas as ações ou quotas, a Sociedade procedeu ao registro dos investimentos destas coligadas e
controladas com base nos balanços contábeis (não auditados) elaborados naquela data, conforme de-
monstrativo abaixo:

Patrimônio líquido em 31
de agosto de 2011

Valor do
investimento

Termocabo 42.854 10.285
EPASA 151.709 60.759
EPESA 44.511 42.285
EBE 4 .879 4.879
Total 243.953 118.208

A Sociedade também registrou, nesta mesma data, a transferência para a EBRASIL de obrigações líquidas
relacionadas às ações ou quotas destas coligadas e controladas, totalizando R$ 12.502, conforme abaixo:
Contas a pagar para ex-acionista da EPESA (a) (15.000)
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital EPASA 7.463
Outras obrigações (4.965)

(12.502)
(a) Contas a pagar para ex-acionista da EPESA no valor de R$ 15.000 mil originalmente, e que em
30/09/2011, essa divida com o ex-acionista Aruana foi quitada integralmente pela EBRASIL, que as-
sumiu a divida em decorrência da reestruturação societária. Os recursos utilizados para liquidação
dessa dívida foram captados através de emissão de debêntures pela EBRASIL, que foram subscritas
integralmente pelo ITAUBBA. ENORTE - Renovação contratual. Em 08 de novembro de 2012, foi assi-
nado o Termo Aditivo ao contrato n. OC 52.278/2010 prorrogando o prazo contratual por mais 12 me-
ses, terminando em 16 de dezembro de 2013. Contudo, a administração da Sociedade espera que o
contrato seja prorrogado mais uma vez, até 14 de julho de 2014, diante da necessidade do Governo
Federal garantir o fornecimento de energia elétrica durante o grande evento que é a Copa do Mundo
FIFA 2014 e que tem Manaus/AM como uma das sedes. EPESA - Repotencialização . Após reunião
ocorrida na sede da ANEEL no dia 27 de março de 2012, a EPESA protocolou em 16 de abril de 2012
pleito para regularizar a potência instalada das usinas. Com o resultado dos testes realizados em se-
tembro de 2011 e fevereiro de 2012 a EPESA solicitou ajustes nas fichas técnicas dos grupos gerado-
res aumentando de 450 kW cada para 480 kW cada, considerando que as usinas não tenham
instalados 37 unidades geradoras das 49 unidades reservas. Se a ANEEL julgar procedente o pleito
da EPESA, a capacidade total das 538 unidades geradoras já instaladas será de 258,2 MW, ficando
com 21,5 MW de reserva. Além do mais, a Sociedade adquiriu em fevereiro ultimo 74 unidades de gru-
pos geradores para obter maior confiabilidade de desempenho na produção de energia, considerando
o despacho continuo do ONS desde 00H00 de 27 de outubro de 2012, com instalação e comissiona-
mento já realizado. EPESA - Testes de comprovação de potência. Embora as usinas da EPESA te-
nham comprovado as suas disponibilidades entre os dias 27 e 29 de setembro e 5 de outubro de 2011,
a ANEEL solicitou teste de comprovação da potência para o dia 1º de fevereiro de 2012. As usinas teri-
am que despachar simultaneamente na potência de 142,65 MW e 94,05 MW, respectivamente, por 4
horas ininterruptas. A usina Termomanaus atingiu 100% da potência enquanto a Pau Ferro I atingiu
97%. No dia 3 de fevereiro a Sociedade solicitou novos testes e as usinas atingiram 105% a 106% da
potência. Esta geração consta do informativo público da ONS daquela mesma data. Qualquer impacto
financeiro desta pequena parcela de indisponibilidade entre o dia 1 e 3 de fevereiro é imaterial no con-
texto dos resultados contábeis e fluxo de caixa da EPESA. EPESA - Aquisição de motores reservas.
Em 28 de fevereiro de 2012 o debenturista notificou a EPESA quanto à necessidade de aquisição pela
sociedade dos 37 grupos geradores reservas, cujo investimento total estimado é R$ 6.500. A EPESA
realizou reuniões com os debenturistas e agente fiduciário no mês de março e solicitou formalmente
no dia 9 de abril de 2012 a dispensa dessa compra, tendo em vista o pleito de repontencialização dos
grupos geradores em processo de análise na ANNEL. Em fevereiro último, a Sociedade adquiriu 74
unidades de grupos geradores, que veio a atender às solicitações do debenturista, inclusive com ex-
cedente de 37 unidades para obter maior confiabilidade na geração de energia.
NOTA 2 - BASE DE PREPARAÇÃO. a. Declaração de conformidade com relação às normas do Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC. As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, os pronunciamentos, as orientações e interpretações emitidas pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações que
incorporam as alterações trazidas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09. A demonstração de resulta-
do abrangente não está sendo apresentada, pois não há valores a serem apresentados sob esse conceito,
ou seja, o resultado do período é igual ao resultado abrangente total. b. Base de mensuração. As demons-
trações financeiras foram preparadas com base no custo histórico. c. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação. Estas demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Sociedade.
Todas as informações financeiras foram arredondadas para milhares de Reais, exceto quando indicado de
outra forma. d. Uso de estimativas e julgamento. A preparação das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, exige que a Administração faça jul-
gamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e
premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são revisa-
das no período em que as estimativas ocorrem e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações
sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valo-
res reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas na Nota Explicativa n° 19 - tratamento do
adiantamento para futuro aumento do capital. NOTA 3 - PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS. a. Base
consolidação. Investimentos em coligadas e entidades controladas em conjunto. As coligadas são aquelas
entidades nas quais a Sociedade, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controla,
sobre as políticas financeiras e operacionais. Os investimentos em coligadas e entidades controladas em
conjunto são contabilizados por meio do método de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras
individuais. Nas demonstrações financeiras consolidadas os investimentos em controladas em conjunto são
consolidados proporcionlamente e são reconhecidos inicialmente pelo custo, o custo que inclui os gastos
com transação. Entidades controladas em conjunto são aquelas nas quais o Grupo possui controle compar-
tilhado, estabelecido contratualmente e que requer consentimento unânime nas decisões estratégicas e
operacionais. As demonstrações financeiras consolidadas incluem receitas e despesas e variações patri-
moniais de companhias controladas, após a realização de ajustes para alinhar as suas políticas contábeis
com aquelas do Grupo, a partir da data em que uma influência significativa ou controle conjunto começam a
existir até a data em que aquela influência significativa ou controle conjunto cessam. Quando a participação
do Grupo nos prejuízos de uma investida cujo patrimônio líquido tenha sido contabilizado exceda a sua parti-
cipação acionária nessa companhia registrado por equivalência patrimonial, o valor contábil daquela partici-
pação acionária, incluindo quaisquer investimentos de longo prazo que fazem parte do investimento, é
reduzido a zero, e o reconhecimento de perdas adicionais é encerrado, exceto nos casos em que o Grupo
tenha obrigações construtivas ou efetuou pagamentos em nome da investida, quando, então, é constituída
uma provisão para a perda de investimentos. Investimentos em controladas. Controlada é a entidade cuja
política financeira e operacional é controlada e conduzida pela Sociedade. A controlada é integralmente
consolidada a partir da data em que o controle é transferido para a Sociedade e deixa de ser consolidada,
nos casos aplicáveis, a partir da data em que o controle cessa. Na elaboração das informações contábeis in-
dividuais e consolidadas, foram utilizadas demonstrações encerradas na mesma data-base e consistentes
com as políticas contábeis da Sociedade. A Sociedade usa o método de contabilização da aquisição para
contabilizar as combinações de negócios. A contraprestação para a aquisição de uma controlada é o valor
justo dos ativos transferidos, passivos incorridos e instrumentos patrimoniais emitidos pela Sociedade. A
consolidação foi elaborada de acordo com o CPC 36 (R1) - Demonstrações Consolidadas e incluem as de-
monstrações financeiras das controladas diretas e indiretas da Sociedade. Os principais procedimentos de
consolidação são: soma dos saldos das contas de ativo, passivo, receitas e despesas, segundo a natureza
contábil; eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos, bem como as receitas e despesas relevan-
tes, entre as empresas consolidadas; eliminação dos investimentos e correspondentes participações no pa-
trimônio líquido das empresas controladas; e destaque das participações dos acionistas não controladores
no patrimônio líquido e no resultado do exercício. Transações eliminadas na consolidação. Saldos e transa-
ções entre sociedades, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações entre as sociedades, são
eliminados na preparação das informações contábeis consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de
transações com sociedade investida, registrado por equivalência patrimonial, são eliminados contra o inves-
timento na proporção da participação na Sociedade. Informações contábeis individuais. Nas informações
contábeis individuais o investimento em controlada e coligadas está contabilizado pelo método de equiva-
lência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas informações contábeis individuais quanto nas in-
formações contábeis consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio liquido atribuível aos
acionistas da controladora. As políticas contábeis descritas a seguir têm sido apresentadas de maneira con-
sistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. b. Moeda estrangeira. As
operações em moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional com base nas taxas de câmbio
vigentes nas datas das transações ou da avaliação, nas quais os itens são novamente mensurados. Os ga-
nhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câm-
bio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são
reconhecidos na demonstração do resultado. c. Ativos e passivos financeiros. Ativos financeiros não deriva-
tivos. A Sociedade reconhece os depósitos e mútuos inicialmente na data em que foram originados. Todos
os outros ativos são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Sociedade se torna uma
das partes das disposições contratuais do instrumento. A Sociedade deixa de reconhecer um ativo financei-
ro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando transfere os direitos ao re-
cebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual
essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Os ativos ou
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, so-
mente quando, a Sociedade tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Os empréstimos e recebíveis
da Sociedade compreendem os empréstimos a partes relacionadas, contas a receber de clientes, demais

contas a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os depósitos em conta reserva a serviço da dívida.
São incluídos no ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento ou perspectiva de realização su-
perior a 12 meses após a data de emissão do balanço. Os empréstimos e recebíveis possuem pagamentos
calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor jus-
to acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e
recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qual-
quer perda por redução ao valor recuperável. Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e in-
vestimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação.
Passivos financeiros não derivativos. A Sociedade reconhece títulos de dívida emitidos inicialmente na data
em que são originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo
registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Sociedade se torna
uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Sociedade baixa um passivo financeiro quando
tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida. A Sociedade e suas controladas têm os se-
guintes passivos financeiros não derivativos: fornecedores, financiamentos, debêntures, empréstimos a par-
tes relacionadas e outras contas a pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor
justo, acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passi-
vos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. d. Estoques - con-
solidado. O custo de aquisição dos estoques compreende o preço de compra, bem como os custos de
transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atribuíveis à aquisição de materiais e serviços. Descon-
tos comerciais, abatimentos e outros itens semelhantes são deduzidos na determinação do custo de aquisi-
ção. Quando os estoques são vendidos ou aplicados no processo de geração de energia, o custo médio
desses itens é reconhecido como custo do período em que a respectiva receita é reconhecida. e. Investi-
mento. Os investimentos nas controladas e coligadas são avaliados com base no método de equivalência
patrimonial. f. Imobilizado. Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, incluindo fretes e
demais encargos financeiros capitalizáveis, deduzidos de depreciação acumulada, do crédito de PIS e
COFINS e perdas na redução do valor recuperável, se aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos por terceiros contratados pela própria So-
ciedade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no lo-
cal e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados. A
Sociedade e suas controladas optaram por não reavaliar seus ativos imobilizados pelo custo atribuído na
data de abertura do exercício de 2009, uma vez que seus ativos vinculados à geração de energia foram
construídos e formados substancialmente no exercício de 2009 (declaração de entrada em operação co-
mercial em junho de 2009), o qual reflete o valor justo. Ativos arrendados. Os arrendamentos em cujos ter-
mos a Sociedade assume os riscos e benefícios inerentes à propriedade são classificados como
arredamentos financeiros. No reconhecimento inicial o ativo arrendado é medido pelo valor igual ao menor
valor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil. Após o
reconhecimento inicial, o ativo é registrado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. Reposição
de ativos. O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item
caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Soci-
edade e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha
sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no
resultado conforme incorridos. Depreciação. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residu-
ais das controladas são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reco-
nhecidos como mudança de estimativas contábeis. As coligadas Termocabo e EPASA utilizam as taxas de
acordo com a expectativa de vida útil para os bens. As controladas EPESA e ENORTE contrataram especia-
listas para avaliar a expectativa de vida útil remanescente dos grupos geradores e sistema de tancagem.
Com base nestes laudos de avaliação, considerando o tipo de cada equipamento e grau de utilização, a de-
preciação é calculada com base na expectativa de vida útil para os bens, conforme segue (em anos):

Descrição ENORTE EPESA
Máquinas e equipamentos - grupos geradores e sistema de tancagem 10 30
Máquinas e equipamentos - outros 10 10
Instalações industriais 10 10
Móveis e utensílios 10 10
Equipamentos eletrônicos 5 5
Veículos 5 5
Construções 25 25

A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estima-
das de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de con-
sumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo
período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoa-
velmente certo de que a Sociedade irá obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não
são depreciados. g. Diferido. São mensurados ao custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas
no valor recuperável acumuladas. A amortização é calculada pelo método linear pelo prazo de 10 anos e re-
conhecida no resultado. h. Redução ao valor recuperável de ativos - Impairment . Ativos financeiros (incluin-
do empréstimos e recebíveis). Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo é avaliado a cada data de
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável.
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocor-
reu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos
de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que
os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do de-
vedor, a reestruturação do valor devido a Sociedade sobre condições de que a Sociedade não consideraria
em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência. A Socieda-
de considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível individualizado como no nível coleti-
vo. Ativos não financeiros. Ativos sujeitos à depreciação ou amortização têm sua recuperação testada
sempre que há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos de perda ocorridos
após o reconhecimento inicial dos ativos e desde que aquele evento (ou eventos) tenha um impacto, estimá-
vel com confiabilidade, nos fluxos de caixa futuros do ativo. Os ativos sujeitos à depreciação ou amortização
têm seus valores de recuperação revisados pela administração sempre que eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias indicarem que seus valores contábeis não poderão ser recuperados. Os ativos são agrupados e
avaliados segundo a possível recuperação com base nos fluxos futuros de caixa projetados descontados
durante a vida remanescente estimada dos ativos, conforme o surgimento de novos acontecimentos ou cir-
cunstâncias. Nesse caso, as perdas são reconhecidas com base no montante pelo qual o valor contábil ex-
cede o valor provável de recuperação de um ativo de vida longa. O valor provável de recuperação é
determinado como sendo o maior valor entre (i) o valor de venda estimado dos ativos menos os custos esti-
mados para venda e (ii) o valor em uso, determinado pelo valor presente esperado dos fluxos de caixa futu-
ros do ativo ou da unidade geradora de caixa. i. Provisões . Uma provisão é reconhecida, em função de um
evento passado, se a Sociedade tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de manei-
ra confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são
apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que re-
flete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o pas-
sivo. j. Receita. As receitas representam o valor justo recebido ou a receber pela prestação de serviços no
curso normal das atividades da Sociedade e é apurada em conformidade com o regime contábil de compe-
tência. A receita é apresentada líquida dos descontos incidentes sobre esta, sendo que os impostos são re-
conhecidos quando as receitas são reconhecidas/contabilizadas, e os descontos sobre vendas quando
conhecidos. As receitas são reconhecidas: (i) quando o valor das vendas é mensurável de forma confiável;
(ii) os custos incorridos ou que serão incorridos em respeito à transação podem ser mensurados de maneira
confiável; (iii) é provável que os benefícios econômicos sejam recebidos pela Sociedade; e (iv) os riscos e

benefícios foram integralmente transferidos ao comprador. k. Receitas financeiras e despesas financeiras.
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre variações no valor justo de ativos financeiros e ga-
nhos em aplicações financeiras e empréstimos a partes relacionadas. A receita de juros é reconhecida no
resultado "pro rata" dia com base no método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despe-
sas com juros sobre empréstimos a partes relacionadas, financiamentos e debêntures. Custos que não são
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado atra-
vés do método de juros efetivos. l. Imposto de renda e contribuição social. O imposto de renda e a contribui-
ção social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (mil) anualmente para imposto de renda e 9%
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de preju-
ízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada anualmente a 30% do lucro real. A despesa com
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto
corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas
de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações fi-
nanceiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido
é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Imposto diferido é mensurado
pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, basean-
do-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das de-
monstrações financeiras. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada
data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. m. Determina-
ção do valor justo. A estimativa de saldos de contas a receber e contas a pagar aos fornecedores pelo valor
contábil, menos a perda (impairment), está próxima de seus valores justos. O valor justo dos passivos finan-
ceiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela
taxa de juros vigentes no mercado, para instrumentos financeiros similares. A Sociedade utilizou os preços
cotados em mercados ativos para instrumentos idênticos sobre a avaliação dos valores justos usados.
NOTA 4 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Caixa e Bancos 8 30 4 .172 13.603
Total 8 30 4 .172 13.603

Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e depósitos bancários.
NOTA 5 - APLICAÇÕES FINANCEIRAS Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Aplicações financeiras 2.259 2.132 2.259 2.132

2.259 2.132 2.259 2.132
As aplicações financeiras da controladora vinculada a operações de longo prazo em garantia de possíveis
contingencias tributarias, trabalhistas e civeis, realizadas junto a banco de primeira linha com baixo risco de
crédito e possuem remuneração equivalente a 101,5% a.a. do CDI - Certificado de Depósito Interbancário.
NOTA 6 - CONTAS A RECEBER DE CLIENTES Consolidado

2012 2011
Clientes Faturados 294.531 17.483

294.531 17.483
O saldo de contas a receber é composto pela consolidação das empresas controladas representando re-
cebíveis 100% no curto prazo proveniente de geração de energia elétrica, principalmente de sua controla-
da EPESA. A Administração da Sociedade e suas controladas entendem que é desnecessária a
constituição da provisão para créditos de liquidação duvidosa dado que a Sociedade não possui histórico
de inadimplência de contas a receber e regulado pela ANEEL.
NOTA 7 - ESTOQUES Consolidado

2012 2011
Oleo Diesel 15.086 739
Peças de Reposição 656 656

15.742 1.395
Saldo de Estoque corresponde a controlada EPESA., que mantém em seus estoques peças de reposição
necessárias à manutenção das máquinas e equipamentos vinculados à geração de energia elétrica, bem
como para manutenção dos bens em geral. Peças de reposição somente são capitalizadas ao custo do
ativo imobilizado quando há aumento da vida útil do bem.
NOTA 8 - TRIBUTOS A RECUPERAR Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
IRRF a recuperar 342 654 342 654
IRRF sobre mútuos - 86 - 86
PIS / COFINS a recuperar - - 4.406 11.029
ICMS ST a ressarcir - - 6.469 -
IRPJ / CSLL 588 - 3.926 1.538
Outros - - 3.446 4.240
IRPJ e CSLL sobre provisões (Diferido) - - 2.565 4.373

930 740 21.154 21.920
Ativo Circulante 18.589 21.920
Ativo não Circulante 2.565 -

Na ENORTE e na EPESA, os saldos de PIS e COFINS a recuperar referem-se, substancialmente, a crédi-
tos na aquisição de máquinas e equipamentos para o ativo imobilizado, cuja compensação ocorre em 12
meses e 24 meses para edificações industriais, conforme previsto na Lei 11.774/08. Os créditos constituí-
dos serão compensados com os tributos federais devidos sobre o faturamento mensal no prazo máximo
de 36 meses. A Administração da EPESA julga, baseada no histórico de rentabilidade e nas projeções de
lucros tributáveis futuros, elaboradas pela controladoria fiscal, que estes créditos sejam compensados no
prazo de 5 anos, considerando o limite de 30% do lucro tributável em cada ano-base, não estando sujeito
ao prazo prescricional. Cabe destacar que parte substancial do imposto diferido refere-se à provisão para
contingência sobre indisponibilidade da usina, que deverá ser revertida quando a Sociedade receber a for-
malização dos órgãos reguladores e comprar energia para recomposição de lastro e assim substituir as
penalidades.
NOTA 9 - PARTES RELACIONADAS
No ativo circulante Controladora

2012 2011
Suape Mineração Ltda. 16 9
Thomas e Cantareli 39 39
Ebrasil - 2.398
Alonso Schaulb 1.017 967
Antares Serviços e Participações S/A 8 8

1.080 3.421
No passivo não circulante
A acionistas
Dionon Lustosa Cantareli 51 50
A empresas
Centrais Elétricas de Pernambuco - EPESA 3.461 1.587
Ebrasil Norte Geracao de Energia Ltda. 234 1
Ebrasil Energia Ltda. 2.228 2.008
Ebrasil S.A. 3.931 -

9.905 3.646

NOTA 10 - INVESTIMENTOS

Histórico
ELETRICIDADE DO

BRASIL S.A. - EBRASIL
THOMAS E CANTARELI

LTDA.
SUAPE MINERAÇÃO

LTDA
ANTARES SERVIÇOS E
PARTICIPAÇÕES LTDA

VIGUS ENGENHARIA
LTDA Total

Quantidade de ações ou cotas que compõem o capital 39.590.172 100.000 10.000 10.000 220.000 -
Quatidade de ações na investida 39.590.172 70.000 10.000 3.200 209.000 -
% de participação 100% 70% 100% 32% 95% -
Patrimônio líquido da investida sem o Adiantamento para futuro
aumento de capital em 31/12/2012 101.878 (226) (36) 5.237 457 107.309
Participação na investida em 31/12/2012 101.878 (159) (36) 1.676 434 103.794
Perdas por equivalência que excederam os investimentos
no exercício 2012 - (159) (36) - - -

Valor contábil da participação antes da equivalência patrimonial 40.179 - - 1.562 1.008 42.749
Ajustes efetuados no resultado do exercício de 2012 - 60 22 - - 82
Resultado da equivalência patrimonial 61.699 - - 114 (574) 61.239
Resultado da equivalência ajustada 61.699 60 22 114 (574) 61.321
Dividendos recebidos exercício 2012 (14.654) - - - - (14.654)
Adiantamento para futuro aumento de capital (a) 82.833 3.125 22 - - 85.980
Ágio obtido na compra de ações - - - 410 2.115 2.526
Saldos em 31/12/2012 170.058 3.125 22 2.086 2.550 177.841
a) O valor de R$ 82.833 , demonstrado acima se refere ao saldo de Adiantamento para futuro aumento de capital em 31/08/2011, efetuado pela DC Energia nas empresas EPASA e EPESA. Nesta mesma data, hou-
ve uma reestruturação societária onde as ações detidas pela DC Energia e Participações S.A. nas empresas EPASA e EPESA foram transferidas para Eletricidade do Brasil S.A. - EBRASIL. Consequentemente, os
referidos valores provenientes de AFAC, também foram transferidos para a EBRASIL que, por sua vez, os registrou em Reservas de Capital. Até a capitalização destas reservas a DC Energia e Participações S.A.
permanecerá com o saldo registrado como AFAC, mantido na conta do grupo de Investimentos.

Controladora 31/12/2012

Participação
Ativos

circulantes
Ativos não
circulantes

Total de
ativos

Passivos
circulantes

Passivos não
circulantes

Total de
passivos

Ativo
líquido

DC Energia 15.673 181.583 197.256 10.090 9.905 19.995 177.261
15.673 181.583 197.256 10.090 9.905 19.995 177.261

Consolidado 31/12/2012

Participação
Ativos

circulantes
Ativos não
circulantes

Total de
ativos

Passivos
circulantes

Passivos não
circulantes

Total de
passivos

Ativo
líquido

DC Energia 15.673 181.583 197.256 10.090 9.905 19.995 177.261
Thomas e Cantareli 70% 72 2.477 2.549 0 0 - 2.549
Vigus 95% 450 34 484 6 21 27 457
Antares 32% 16 7.622 7.638 599 1.850 2.449 5.189
Ebrasil 100% 355.476 339.042 694.518 337.766 168.797 506.563 187.955
Suape 100% 3 0 3 1 24 25 (22)
Total 371.690 530.758 902.448 348.462 180.597 529.059 373.389
Eliminações - (204.824) (204.824) (220) (18.183) (18.403) (186.421)

371.690 325.935 697.625 348.242 162.414 510.656 186.968
Participação dos não controladores - - - - - - (9.707)

- - - - - - 177.261
Controladora 31/12/2011

Participação
Ativos

circulantes
Ativos não
circulantes

Total de
ativos

Passivos
circulantes

Passivos não
circulantes

Total de
passivos

Ativo
líquido

DC Energia 1.778 134.839 136.617 1.428 3.638 5.066 131.551
Thomas e Cantareli 70% 29 1.210 1.239 0 0 0 1.239
Vigus 95% 2.700 116 2.816 2.256 0 2.256 560
Antares 32% 3.935 7.179 11.114 2.113 1.425 3.538 7.576
Ebrasil 100% 51.487 342.311 393.798 78.982 187.675 266.657 127.141
Suape 100% 3 0 3 58 16 74 (71)
Saldo Combinado 59.932 485.655 545.587 84.747 192.754 277.501 267.996



Consolidado 31/12/2011

Participação
Ativos

circulantes
Ativos não
circulantes

Total de
ativos

Passivos
circulantes

Passivos não
circulantes

Total de
passivos

Ativo
líquido

DC Energia 59.932 485.655 545.587 84.837 192.754 277.591 267.966
Eliminações - (140.804) (140.804) (2.236) (9.599) (11.835) (128.969)

59.932 344.851 404.713 82.601 183.155 265.756 139.027
Participação dos não controladores - - - - - - (7.476)
Total 59.932 344.851 404.783 82.601 183.155 265.756 131.551
NOTA 11 - IMOBILIZADO Consolidado

2012 2011
Taxas anuais de
depreciação (%) Custo

Depreciação
acumulada Total Custo

Depreciação
acumulada Total

Máquinas e equipamentos 3,33 a 10 150.104 (27.150) 122.954 149.373 (18.345) 131.028
Construções 4 53.981 (6.580) 47.401 53.981 (4.421) 49.560
Instalações industriais 10 35.864 (11.373) 24.491 35.903 (7.957) 27.946
Moveis e utensílios 10 1.294 (497) 797 1.244 (370) 874
Equipamentos eletrônicos 20 2.782 (302) 2.480 182 (59) 123
Veículos 20 1.340 (950) 390 1.340 (711) 629
Terrrenos 1.058 0 1.058 1.058 - 1.058
Outros 893 0 893 2.741 - 2.741
Total 247.316 (46.852) 200.464 245.822 (31.863) 213.959
Garantias. Os equipamentos das usinas da EPESA e ENORTE estão servindo como garantia aos financiamentos e debêntures obtidos para as suas construções. Em setembro de 2012 os bens da ENORTE

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas da DC Energia e Participações S.A. - Recife - PE
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da DC Energia e Participações S.A., identificadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis. A administração da DC Energia e Participações S.A. é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exi-
gências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contá-
beis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos
valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a ava-
liação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da companhia para plane-
jar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles

internos da companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da DC Energia e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Ênfase. A administração da empresa Centrais Elétricas de Pernambuco - EPESA, controlada pela Eletricidade do Brasil S.A. - EBRASIL, entende estar
cumprindo com todas as obrigações contratuais que configurem em antecipação da dívida, exceto pela condição circunstancial que lhe foi imputada pelo
despacho contínuo da ONS desde outubro de 2012, o que motivou o não alcance temporário, em 31 de dezembro de 2012, do ICSD mínimo de 1,3x e de
contratação de empréstimos em valor superior ao limite de R$ 12.600 mil, tendo a Sociedade já comunicado o ocorrido, formalmente ao debenturista. Em
28 de fevereiro de 2013 a Sociedade efetuou novo cálculo do ICSD, tendo o mesmo ultrapassado o limite mínimo exigido chegando a 2,07x. No caso da
contratação de novos empréstimos em valor superior ao limite máximo permitido, a Sociedade liquidou todos os valores contratados até 28 de fevereiro de
2013. Recife, 28 de junho de 2013.
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foram liberados tendo em vista a liquidação antecipada dos financiamentos. Recuperação do valor re-
sidual dos ativos. Considerando que para alguns ativos a vida útil estimada é mais longa que os con-
tratos para a comercialização de energia (até 31 de dezembro de 2023), as alternativas para a
recuperação do valor residual são, entre outras, (i) desmobilização e venda dos grupos geradores e
chapas de aço no país ou no exterior; (ii) utilização dos ativos, que estarão em ótimo estado de conser-
vação devido à baixa previsão de despacho, nos novos leilões, editais e concorrências considerando
que a sua autorização pela ANEEL para operar é 35 anos; e (iii) destinação para outras atividades,
como geradores reservas para indústrias, auto-geração, tancagem de combustíveis de qualquer natu-
reza, etc. Com base em sua melhor estimativa, a Sociedade realizou análise de imparidade do seu ati-
vo imobilizado e ativo diferido com base nas projeções do resultado futuro até 2023. Os fluxos de
caixas futuros estimados foram descontados a uma única taxa de desconto a qual reflete o custo mé-
dio de oportunidade da Sociedade, gerando um fluxo de caixa livre que supera substancialmente o va-
lor residual projetado para 2023. Por essa razão, a Administração entende que não existe imparidade
entre os valores registrados, portanto, nenhuma provisão foi constituída nas demonstrações financei-
ras.
NOTA 12 - INTANGÍVEL Consolidado

2012 2011
Centrais Elétricas de Pernambuco S.A. - EPESA 4.981 4.981
Antares Serviços e Participações Ltda 410 410
Vigus Engenharia Ltda 2.115 2.115
Ebrasil Energia Ltda 180 180

7.686 7.686
Refere-se ao ágio (goodwill) com fundamento na geração de lucros futuros pagos na aquisição de investi-
mentos - participações em controladas. O ágio relativo à EPESA refere-se à aquisição de participação que
estava em poder da Aruanã Energia S.A. (nota 17), ocasionando aumento de participação na controlada.
NOTA 13 - DIFERIDO Consolidado

2012 2011
Gastos administrativos pré-operacionais 2.634 2.634
Gastos de elaboração do projeto 9.025 9.025
Gastos financeiros pré-operacionais 12.603 12.603
Custo 24.262 24.262
(-) Amortização acumulada (8.353) (6.022)
Custo líquido 15.909 18.240

O diferido está sendo amortizado em 10 anos, sendo apropriados aos resultados dos exercícios despesas
com amortização acumulada de R$ 8.353 em 2012 (R$ 6.022 em 2011). A Sociedade decidiu pela manu-
tenção do saldo de ativo diferido, conforme previsto na legislação vigente, até sua completa amortização.
NOTA 14 - FORNECEDORES Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Fiança - - 886 886
Areva (i) - - 7.580 7.580
Transmissoras (ii) - - 1.198 1.064
Distribuidoras de combustíveis (iii) - - 228.983 -
Outros 22 18 10.531 5.753
Total 22 18 249.178 15.283

(i) Em 16 de novembro de 2007, a EPESA contratou a Benco Energia Ltda. para a prestação de servi-
ço de engenharia, gerenciamento, construção e montagem das usinas. Na execução do serviço a
Benco subcontratou em abril de 2008 a Areva Transmissão e Distribuição de Energia Ltda. para insta-
lar os disjuntores-chave, seccionadores, para-raios, transformadores de corrente e tensão, sistema
de proteção e controle e os cubículos de média tensão, com faturamento para EPESA. A Areva emitiu
notas fiscais de R$ 7.580, relacionadas à subcontratação, as quais se encontram pendentes de paga-
mento pela EPESA dado ao fato da Sociedade ter movido ação contra a Areva por perdas e danos de-
corrente do atraso da entrada em operação comercial das usinas. Parte do valor está depositada em
juízo e para o restante foi oferecida fiança bancária e penhora de bens do sócio controlador. (ii) Tarifa
paga mensalmente para 64 transmissoras pelo uso das redes de transmissão, conforme contratos re-
gulados ("TUST"). (iii) Refere-se a aquisição de óleo diesel para geração de energia em atendimento
ao despacho continuo pelo ONS desde 27 de outubro de 2012.
NOTA 15 - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS Consolidado

2012 2011
Capital de Giro 19.959 9.459
CCB - Cédula de Crédito Bancário - 6.708
FINIMP - Financiamento (SWAP) - 13.277
Arrendamentos Financeiros - 90
Total 19.959 29.534
Passivo circulante 19.959 28.894
Passivo não circulante - 640

Os financiamentos são com um banco de primeira linha, sendo a sua composição: ENORTE. No caso dos
financiamentos bancários, além do aval dos acionistas foram oferecidos em garantia (i) alienação fiduciá-
ria de 100% das ações de emissão da Empresa; (ii) alienação fiduciária de 100% das ações de suas con-
troladoras EBRASIL e DC Energia e Participações S.A.; (iii) alienação fiduciária de 24% das ações da
empresa ligada Termocabo que são detidas pela EBRASIL; (iv) dividendos e/ou juros sobre o capital pró-
prio das coligadas Centrais Elétricas de Pernambuco S.A. - EPESA e Centrais Elétricas da Paraíba S.A. -
EPASA; (v) cessão dos direitos, inclusive creditórios, do contrato com a Amazonas Energia; e (vi) aliena-
ção fiduciária dos equipamentos da usina. Os financiamentos foram liquidados antecipadamente em se-
tembro de 2012. EPESA. Os contratos de empréstimos para capital de giro da EPESA vinham sendo
renovados a cada vencimento utilizando o limite de crédito da Sociedade. Em 10 de fevereiro de 2011 os
empréstimos foram renegociados em sua totalidade, alongando os prazos e aumentando a alavancagem
financeira. A operação foi realizada visando a não incidência de IOF na época da contratação, sendo em
US dólar com swap para CDI. O valor dos empréstimos, após conversão, totaliza R$ 11.600 e o custo final
CDI + 4,55 % a.a. O prazo de amortização é 18 meses com seis meses de carência, com aval do controla-
dor. No primeiro trimestre de 2013, os financiamentos foram totalmente liquidados.
NOTA 16 - DEBÊNTURES Consolidado

2012 2011
Principal 164.000 177.230
Juros 1.812 2.051

165.812 179.281
Circulante 14.889 18.492
Não circulante 150.923 160.789

Consolidado. Em 1º de setembro de 2011, a Controlada Ebrasil emitiu debêntures não conversíveis,
com garantia real, no valor total de R$ 15.000, que foram integralmente subscritas e integralizadas. As
debêntures fazem jus aos juros correspondentes à variação acumulada de 100% da Taxa DI Over
Extra Grupo, acrescida exponencialmente de sobretaxa de 3,25% ao ano, com base em 252 dias úte-
is, calculados de forma exponencial e cumulativa pro-rata temporis por dias úteis decorridos, desde a
data de emissão ou a data de pagamento dos juros remuneratórios imediatamente anterior, conforme
o caso, até a data do efetivo pagamento. Os juros remuneratórios serão pagos em 6 (seis) parcelas
semestrais e consecutivas, sendo a primeira devida em 1º de março de 2012 e a última em 1º de se-
tembro de 2014. As debêntures serão amortizadas em 3 (três) parcelas semestrais e consecutivas,
sendo o pagamento da primeira parcela devido em 1º de setembro de 2013 e a última em 1º de setem-
bro de 2014. As debêntures são da espécie quirografária e contam adicionalmente com garantia real e
fidejussória, representadas respectivamente por (i) Cessão Fiduciária de Direitos incorrentes a partici-
pação societária da Sociedade nas controladas e coligadas EPESA, EPASA e Termocabo, quais se-
jam dividendos, lucros, juros sob capital próprio e outras distribuições em valores. Tais créditos serão
mantidos em conta vinculada, mantendo a próxima parcela de juros e/ou principal retidos e aplicados
sob acompanhamento do Agente Fiduciário, somente realizando a liberação de tais créditos para a
conta de movimentação após verificado o regular cumprimento das obrigações garantidas; e (ii) fiança
prestada pelos controladores. A Sociedade também se compromete a não assumir dívidas no balanço
superior a R$ 25.000 no encerramento de cada exercício social. Em 22 de janeiro de 2009, a EPESA
emitiu debêntures não conversíveis, com garantia real, no valor total de R$171.000, que foram inte-
gralmente subscritas e integralizadas pelo FI-FGTS. As debêntures são remuneradas pela variação
da Taxa Referencial (TR) acrescidas de 10% a.a. As parcelas classificadas no não circulante apresen-
tam o seguinte cronograma de desembolso:

2012 2011
2013 13.154 13.154
2014 13.154 13.154
2015 13.154 13.154
2016 em diante 111.461 121.327

150.923 160.789
A EPESA e seus acionistas ofereceram no instrumento particular de escritura da emissão das debên-

tures as seguintes principais garantias: • " manutenção 3x principal e juros em conta reserva do servi-
ço da dívida; • alienação fiduciária de 100% das ações da Sociedade; • penhor dos direitos
emergentes das outorgas para geração de energia;• alienação fiduciária dos principais equipamentos
das usinas, ou seja, os grupos geradores e transformadores; • hipoteca do imóvel no qual estão locali-
zadas as usinas; • direitos creditórios decorrentes da receita fixa dos contatos de comercialização
CCEAR; e • receita variável dos CCEAR que exceder à parcela comprometida com a garantia constitu-
ída em benefício da fornecedora do combustível. As principais cláusulas contratuais restritivas ("Co-
venants") do instrumento particular de escritura da primeira emissão privada de debêntures não
conversíveis que configuram em antecipação da dívida ou ônus para a Sociedade são como seguem: •
não alterar sem anuência o objeto social, o controle acionário, emitir novas ações, realizar reorganiza-
ções societárias ou alterar o formato societário de S.A. para Ltda.; • manter Índice de Cobertura a Ser-
viço da Dívida acima de 1,3x; • manter adimplência com tributos federais, estaduais e municipais; •
não ter pedido de falência, recuperação judicial, pedir recuperação extra-judicial, etc.; • não ter títulos
protestados acima de R$1.000 (limite atualizado pelo IPC-A); • deixar de cumprir sentença judicial
transitada em julgado; • não ter vencimentos antecipados de quaisquer dívidas; • não alienar ativos
acima de R$1.000 (limite atualizado pelo IPC-A); e • não contrair dívidas, acima de R$12.600, bem
como empréstimos, operações de endividamento, emissão de quaisquer instrumentos de crédito para
captação de recursos sem a prévia anuência dos debenturistas. A Administração da Sociedade e sua
controlada EPESA entende estar cumprindo com todas as obrigações acima e não tem conhecimento
de qualquer manifestação pelo agente fiduciário de descumprimento de obrigações contratuais que
configurem em antecipação da dívida.
NOTA 17 - IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
PIS/COFINS e ISS sobre receita 14 14 705 401
Retenções de terceiros - - 151 34
IRPJ e CSLL a recolher 25 25 19.542 10.855
IRRF a recolher 48 48 1.100 1.260
IOF a recolher 49 49 101 51
Outros 62 8 901 1.231
Impostos Federais parcelados - - 4.235 5.399
Total 198 144 26.735 19.231
Circulante 198 144 22.788 14.149
Não circulante - - 3.947 5 .082
NOTA 18 - PROVISÃO PARA RISCOS CÍVEIS 2012 2011
Provisão para riscos do Setor de energia 7.544 12.861
Total 7.544 12.861

EPESA. Nos termos da Resolução Normativa ANEEL n° 310 de 29 de abril de 2008 o ONS programou
testes de desempenho para o dia 21 de setembro de 2011. Os testes foram acompanhados pela ANEEL e
teriam que operar nas potências nominais de 94,05 MW e 142,65 MW, respectivamente. Os testes tive-
ram que ser interrompidos por falhas em equipamentos de proteção, entre outros, e as usinas foram de-
cretadas 100% indisponíveis. A EPESA solicitou novos testes para comprovar a disponibilidade das
usinas e conseguiu concluir, de forma satisfatória, os seus testes entre os dias 27 e 29 de setembro e 5 de
outubro, respectivamente. Em função dessa indisponibilidade temporária as usinas estão sujeitas a algu-
mas penalidades previstas nos seus contratos comerciais CCEAR e regulação setorial. As taxas de indis-
ponibilidade são apuradas pela ONS somente no fim do ciclo anual (todo mês de agosto) e informadas
para a CCEE para redução da garantia física durante os cinco anos subseqüentes. De acordo com a regu-
lamentação do setor, as usinas participantes do 2º Leilão de Energia Nova em diante podem comprar
energia de uma usina tão nova quanto a sua visando extinguir as penalidades aqui mencionadas. A Admi-
nistração fazendo uma estimativa mais realista, considerando a penalidade conhecida do ano de 2011 no
valor de R$ 3.435, efetuou adicionalmente uma provisão de R$ 3.476 para a indisponibilidade verificada
no ano de 2012. Considerando um risco máximo em 2011 a sociedade registrou deforma conservadora
uma provisão para contingências de penalidades no valor de 12.861 em 31 de dezembro de 2011. Contu-
do, em 31 de dezembro de 2012 considerando um melhor julgamento das penalidades sobre as indisponi-
bilidades ocorridas em 2011 e 2012 parte dessa provisão foi revertida permanecendo em 31 dezembro
2012 o valor de R$ 7.544 com efeito de caixa para os próximos 60 meses a partir de janeiro de 2013.
NOTA 19 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO. Em 31 de dezembro de 2012 o capital social subscrito e integralizado
era representado por ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real). Em assem-
bleia geral extraordinária realizada em 31 de agosto de 2011, os acionistas da DC Energia e Participações
S.A. aprovaram a proposta da diretoria objetivando a concentração das controladas e coligadas do setor
de energia em uma holding específica denominada Eletricidade do Brasil S.A. - EBRASIL, cujo acionista é
a própria DC Energia. Esta reorganização societária teve como objetivo maior eficácia e sinergia nos pro-
cedimentos de gestão e controle, adoção de boas práticas de governança corporativa, uniformidade nas
funcionalidades do sistema integrado, informações mais rápidas ao órgão regulador e maior transparên-
cia ao mercado de capitais. A reestruturação societária foi conduzida através da subscrição das ações da
Sociedade pela EBRASIL, permanecendo a DC Energia como acionista controladora em última instância,
amparada por laudo de avaliação cujos valores refletem os saldos contábeis à época. Reserva legal e dis-
tribuição de lucros. É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos ter-
mos ao art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Os lucros serão distribuídos
conforme determina a Lei das S.A., ou seja, uma vez constituídas a Reserva Legal (Art. 193), Reserva de
Lucros a Realizar (Art. 197) e Reserva para Retenção de Investimentos (Art. 196), os lucros deverão ser
distribuídos como dividendos. Em 31 de dezembro de 2011 em atendimento a Lei das S.A., a Sociedade
compensou parte do lucro liquido do exercício com saldo de prejuízos acumulados de anos anteriores, e
com o saldo remanescente foram feitas as demais destinações do lucro liquido na forma da Lei, incluindo
a provisão de dividendo mínimo obrigatório de 25%. AFAC - Adiantamento para Futuro Aumento de Capi-
tal. Conforme os termos do instrumento societário do AFAC a sua classificação como instrumento patri-
monial é apropriada considerando: (i) a sua conversão é irrevogável e irretratável; (ii) está dependendo de
um acordo entre os sócios; (iii) o adiantamento é em Reais sem correção; e (iv) a quantidade de ações é
pré-fixada considerando o preço de conversão de R$1,00.
NOTA 20 - RECEITA Consolidado

2012 2011
Receita líquida de Vendas 428.013 60.838
Outras receitas operacionais 5.472 3.160
Rceitas financeiras 4.220 5.310
Total de receitas 437.705 69.308

ENORTE. A receita da controlada ENORTE possui um componente fixo aluguel dos equipamentos e
um componente variável prestação de serviço de operação e manutenção quando da geração de
energia. A receita fixa está considerando a entrada em operação a partir de 16 de novembro de 2010
pela potência disponibilizada de 13 MW e 28MW em dezembro de 2010. As receitas de prestações de
serviços, geralmente são faturadas no mês subseqüente em que o serviço foi efetivamente prestado,
devido a medição e homologação por parte do tomador dos serviços. Desta forma estas receitas e
seus impostos, são contabilizados como "a faturar" no mês de competência da geração de energia.
EPESA. A receita fixa é atualizada na data base do reajuste tarifário respeitando o prazo mínimo legal
de 12 meses e é destinada para cobrir os custos fixos e eventuais custos associados à declaração de
inflexibilidade, conforme contrato - CCEAR. A parcela de receita variável corresponde ao produto do
custo variável unitário pela diferença entre a energia verificada e a energia correspondente a declara-
ção de inflexibilidade. Não cabe parcela variável às usinas que não são despachadas pela ONS. No
caso de eventuais despachos, a margem do resultado é positiva em função da isenção de ICMS -ST
sobre a aquisição de óleo diesel para gerar energia elétrica. A Sociedade goza de incentivo fiscal do
ICMS - ST na aquisição de óleo diesel para geração de energia elétrica (Decreto 36.409 que alterou o
RICMS do Estado de Pernambuco). O aumento da receita de energia foi decorrente da geração plena
e continua desde 00H00 de 27 de outubro de 2012, conforme despacho do ONS, totalizando uma re-
ceita variável de R$ 356.981 no exercício de 2012.
NOTA 21 - CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS Consolidado

2012 2011
Óleo Diesel (282.362) (2.161)
TUST (10.901) -
Depreciação (16.763) (3.601)
Amortização do diferido (2.332) -
Recomposição do sistema (3.393) -
Mão de obra direta (6.923) -
Serviços e outros (12.950) (16.245)

(335.624) (22.007)
EPESA. A Sociedade precisou adquirir óleo diesel para cumprir o despacho continuo do ONS desde
27 de outubro de 2012. com os testes de disponibilidade da ANEEL de setembro e outubro de 2011
(Nota Explicativa n° 1). O principal custo recorrente refere-se ao valor pago para as transmissoras pelo
uso das redes de transmissão, cobrados pela utilização das instalações e componentes da rede bási-
ca, conforme definido por meio de Resolução da ANEEL. O custo é incorrido independentemente do

despacho energia pelas usinas e é atualizado anualmente com base em regras específicas. A compra
de energia para reposição da venda acima da garantia física refere-se ao percentual de perdas entre
as medições brutas, ou seja, entre os barramentos de 34,5KV e o centro de gravidade do sistema in-
terligado nacional. Estas perdas são o somatório das perdas internas e do SIN e estão sendo compen-
sadas com a aquisição de contratos bilaterais de energia.
NOTA 22 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS Consolidado

2012 2011
Serviços contratados 4.884 443
Pessoal administrativo 1.987 463
Processos trabalhistas 96 96
Impostos e taxas 327 53
Depreciação 390 139
Despesas de viagens 4.705
Outros 3.201 100

15.590 1.294
NOTA 23 - RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Receitas financeiras
Descontos obtidos - - - -
Juros e rendimentos 262 652 4.220 5.310
Variação monetária ativa - - - -

262 652 4.220 5.310
Despesas financeiras
Juros e IOF sobre empréstimos (806) (1.942) (21.354) (19.602)
Variação monetária passiva - - (832) (781)
Juros e multas pagos a fornecedores - - (250) (141)
Outros - (1.012) (1.777) (1.964)

(806) (2.954) (24.213) (22.488)
Resultado financeiro, líquido (544) (2.302) (19.993) (17.178)

NOTA 24 - INTRUMENTOS FINANCEIROS. EPESA. A EPESA reavalia os principais instrumentos finan-
ceiros ativos e passivos, bem como os critérios para a sua valorização, avaliação, classificação e os riscos
a eles relacionados, os quais estão descritos a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa - são classificados
como mantido para negociação. O valor de mercado está refletido nos valores registrados nos balanços
patrimoniais; • Contas a receber de clientes - decorrem diretamente das operações da Sociedade, são
classificados como empréstimos e recebíveis, e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos a
provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável; • Fornecedores - decorrem diretamente
das operações da Sociedade e são classificados como passivos financeiros não mensurados ao valor jus-
to. • Empréstimos para capital de giro - o principal propósito desses instrumentos financeiros é gerar recur-
sos para financiar as necessidades de fluxos de caixa no curto prazo. São classificados como passivos
financeiros não mensurados ao valor justo, e estão contabilizados pelos seus valores contratuais, atuali-
zados pela taxa efetiva de juros das operações. Os valores de mercado destes empréstimos são equiva-
lentes aos seus valores contábeis. Trata-se de instrumentos financeiros com características oriundas de
fontes para capital de giro da Sociedade com custos atrelados à CDI. • Debêntures não conversíveis - são
recursos para a construção das usinas e estão classificados como passivos financeiros não mensurados
ao valor justo, e estão contabilizados pelos seus valores contratuais, atualizados pela taxa efetiva de juros
da operação. Trata-se de instrumentos financeiros com características de financiamentos de projetos de
infraestrutura, com custo financeiro de TR + 10% a.a. A Administração da Sociedade não identificou dife-
rença relevante entre os valores de mercado e os apresentados nas demonstrações financeiras em 31 de
dezembro de 2012 e 2011, bem como não possui instrumentos financeiros derivativos ou quaisquer ou-
tros ativos de risco e também não efetua aplicação de caráter especulativo. ENORTE. A ENORTE revisa
os principais instrumentos financeiros ativos e passivos, bem como os critérios para a sua valorização,
avaliação, classificação e os riscos a eles relacionados, os quais estão descritos a seguir: • Caixa e equi-
valentes de caixa -São classificados como mantido para negociação. O valor de mercado está refletido
nos valores registrados nos balanços patrimoniais; • Contas a receber - Decorrem diretamente das opera-
ções da Sociedade, são classificados como empréstimos e recebíveis, e estão registrados pelos seus va-
lores originais, sujeitos a provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável; • Fornecedores
- Decorrem diretamente das operações da Sociedade e são classificados como passivos financeiros não
mensurados ao valor justo. • Operação com derivativo para troca de taxa de juros -A Sociedade possui ins-
trumento de proteção com o objetivo de proteção econômica e financeira contra a variação cambial de
captação em moeda estrangeira utilizando swap de dólar para CDI, sem nenhum caráter especulativo. Os
ganhos e perdas dessa operação são compensados pelos ganhos e perdas do empréstimo em moeda es-
trangeira. A Administração da Sociedade não identificou diferença relevante entre os valores de mercado
e os apresentados nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2012 e 2011, bem como não
possui instrumentos financeiros derivativos ou quaisquer outros ativos de risco e também não efetua apli-
cação de caráter especulativo.
NOTA 25 - GERENCIAMENTO DE RISCOS. A Administração realiza o gerenciamento à exposição aos
riscos de taxas de juros, câmbio, crédito e liquidez em suas operações com instrumentos financeiros den-
tro de uma política global de seus negócios. O principal negócio da Sociedade e de suas controladas é a
disponibilidade de usinas para geração de energia termoelétrica. O Conselho de Administração possui
responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento dos riscos as-
sociados aos negócios da Sociedade e de suas controladas, sendo este gerenciamento realizado através
do mapeamento dos riscos, definição de responsáveis, planos de ação, políticas internas formais, matri-
zes de aprovação e sistema de gestão integrado. As operações da Sociedade que estão sujeitas a fatores
de risco são como segue: (a) Risco de liquidez: Este risco decorre de uma eventual falta de capital para fa-
zer frente às obrigações financeiras associadas aos seus passivos financeiros. Para minimizar tais riscos
a Sociedade possui limites de crédito e gerencia os seus compromissos de curto e longo prazo, bem
como, monitora rigorosamente o cumprimento das obrigações contratuais. A previsibilidade de receitas e
custos, associado à margem operacional dos negócios ao longo dos contratos de comercialização, permi-
te o gerenciamento das sobras e necessidades de caixa com grande antecedência. Risco taxa de juros:
Esse risco é oriundo da possibilidade da Sociedade e suas controladas vir a incorrer em perdas por conta
de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas aos empréstimos e de-
bêntures. (b) Risco de taxa de câmbio: As controladas possuem operações envolvendo instrumentos fi-
nanceiros com uma instituição financeira sediada no país única e exclusivamente para trocar o indexador
de empréstimo em moeda estrangeira pela variação do CDI, no mesmo montante do empréstimo em mo-
eda estrangeira, prazos e sem quaisquer limitações ou gatilhos em relação à variação de taxas; ou seja,
contratos de "swap" de fluxo de caixa. Sendo assim, a exposição relativa à captação em moeda estrangei-
ra já se encontra coberto por uma aplicação financeira em swap (passivo 100% CDI mais juros de 4% e
4,55% a.a.; ativo com o banco é Dólar PTAX venda mais juros linear de 3,75% e 4,40% a.a.), o que permi-
tiu às controladas trocar o risco original da operação para o custo relativo à variação do CDI (já incluso no
quadro anterior). Em setembro de 2012 as operações financeiras com riscos de câmbio foram liquidadas.
Não existem quaisquer outros saldos em moeda estrangeira em 2012 e 2011. (c) Risco de crédito: O risco
surge da possibilidade da Sociedade vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de
valores faturados a seus clientes ou não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro. A
exposição máxima do risco de crédito na data das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de
2012 e 2011 está representada pelo saldo consolidado de contas a receber de clientes no montante de R$
294.531 e 17.483 (mil), respectivamente. Este risco é avaliado como baixo. O risco de inadimplência no
recebimento das receitas é considerado baixo, já que há uma forte estrutura de garantia de pagamento
pela Agencia Reguladora do setor (ANEEL). (d) Risco de aceleração de dívidas: A Sociedade e suas con-
troladas possuem debêntures e empréstimos e financiamentos contendo cláusulas restritivas ("cove-
nants"), relacionadas ao atendimento de índices econômico-financeiros, manutenção de conta reserva e
outros, os quais podem configurar a antecipação do pagamento da dívida. Essas cláusulas são monitora-
das pela Sociedade e suas controladas e, quando aplicável, negociadas com o agente fiduciário, não limi-
tando a capacidade de condução do curso normal das operações. (e) Risco especulativo: A Sociedade e
suas controladas não realizam transações envolvendo derivativos exóticos ou especulativos, e qualquer
tipo de operação com este tipo de instrumento precisa ser previamente aprovado pelo Conselho de Admi-
nistração. (f) Risco de gerenciamento de capital: A política da Sociedade e suas controladas prevê a apli-
cação de recursos financeiros em instituições financeiras de primeira linha. Todas as movimentações
bancárias são aprovadas por dois procuradores que sejam de áreas distintas, administrativa ou operacio-
nal. (g) Risco matéria prima: É o risco da controlada EPESA não dispor em tempo oportuno o combustível
necessário para a entrada em operação das usinas a partir de despacho da ONS. O contrato de suprimen-
to de combustível celebrado com a BR Distribuidora prevê a entrega nas usinas, a frete CIF (responsabili-
dade do remetente), por preço pré-fixado e atualizado com base na Portaria MME nº 112/2006. O prazo
deste contrato é o mesmo dos contratos de comercialização de energia das usinas - CCEAR, ou seja, até
31 de dezembro de 2023. Este contrato determina que as ordens de compra para fornecimento de com-
bustível deverão ser emitidas com antecedência de 5 dias a contar do dia seguinte do pedido. O contrato
prevê ainda o pagamento de uma indenização quando o fornecedor não entregar a quantidade necessária
para as usinas atender ao despacho. Esta cláusula de indenização está sendo renovada periodicamente,
conforme Termo de Compromisso por Prazo Determinado, assinado entre ANEEL e BR Distribuidora em
17 de abril de 2009. Sendo assim, a EPESA possui capacidade de tancagem suficiente para armazenar
combustível. Já que o diesel é altamente perecível nas condições climáticas das usinas, a Sociedade ge-
rencia este risco através da manutenção de um estoque mínimo de segurança, do acompanhamento do
nível dos reservatórios e da lista das usinas termelétricas que estão sendo despachadas dentro da ordem
de despacho e também através de um contrato com a empresa BR Distribuidora, vigente pelo mesmo pra-
zo do contrato - CCEAR. Todavia, na geração plena e contínua ocorrida em outubro de 2012 até maio de
2013 em atendimento ao despacho do ONS, a EPESA atendeu plenamente o referido despacho.
NOTA 26 - COBERTURA DE SEGUROS. EPESA. A Sociedade possui como política a contratação de co-
bertura de seguros para os bens sujeitos a riscos em montantes considerados suficientes para cobrir
eventuais sinistros. A cobertura em 31 de dezembro de 2012 é:

Vigência até: Valor da cobertura
Riscos operacionais 22 de Agosto de 2013 118.573
Responsabilidade civil 18 de junho de 2014 2.400

ENORTE. A Empresa contratou apólice de seguro de Riscos Operacionais com vigência de 8 de junho de
2012 a 8 de junho de 2014 com valor de cobertura total de R$ 26.388. Não está incluído no escopo de nos-
sos auditores emitir opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada e avaliada
quando à adequação pela Administração da Sociedade.
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